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TEXTO

Dé-se nova redagéo ao art. 61 da Medida Proviséria n® 627, de 11 de novembro de 2013, alterando o

caput e inserindo o parégrafo Unico, que passa a vigorar com a seguinte redagso:

Art. 61. As disposigbes contidas nos arts. 7° e 8° da Lei n® 9.632, de 10 de dezembro de 1997, e nos
arts. 35 e 37 do Decreto-Lei n® 1.598, de 1977, continuam a ser aplicadas somente as operacdes de
incorporag@o, fuséo e ciséo ocorridas até 31 de dezembro de 2018, cuja participagéo societaria tenha
sido adquirida até 31 de dezembro de 2014.

Paragrafo Unico: Excetuam-se do prazo para a incorporagéo, fuséo e cisdo previsto no caput, as
aquisi¢des de participages societarias que dependem da aprovagao de érgdos reguladores para a sua

efetivagéo.
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JUSTIFICATIVA

O art. 61 da MP 627 de 2013 faz remiss#o aos arts 7° e 8° da Lei 9.532, que fazem referéncia ao § 2°
do art. 20 do Decreto Lei 1598/77, cuja validade é revogada pelo disposto no Art. 99, inciso 1lI, alinea C
da MP 627 de 2013. Dessa forma, o art. 61 torna o direito do contribuinte exequivel até dezembro de

2014.

Portanto, casc a RFB mantenha a ideia de fixar um prazo para a realizag&o das incorporagdes (com
vistas ao aproveitamento do &gio com base na atual legislagéo), esse prazo deveria ser suficiente para
que tais operagbes pudessem efetivamente ser realizadas. Nessa linha, sugere-se gue seja fixado um

prazo de cinco anos contatos da data da publicagido da MP em questéo.

Além disso, independentemente da fixagdo de um prazo de cinco anos para a realizagdo das
incorporagdes, € importante que seja fixada uma regra prevendo que esse prazo ndo tenha inicio ou se
interrompa, na hipotese em que a incorporagdo dependa de aprovaglo por autoridades ou orgéos
governamentais (a exemplo do Administrativo de Defesa Econdmica — CADE, do Banco Central do
Brasil, da Superintendéncia de Seguros Privados — SUSEP, da Agéncia Nacional de Energia elétrica —

ANEEL, da Agéncia Nacional de Telecomunicagbes — ANATEL, etc.).




